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Onde estão os recursos para o

reajuste de 12%

(ou, porque a Administração diz que não há recursos)

A informação assinada pelo Reitor,

Prof. José Martins Filho, publicada no

Unicamp Notícias de 23/09/96, tem vários

aspectos que mereceriam uma análise mais

detalhada, mas vamos nos fixar naquele que

se constitui na razão fundamental da alegada

falta de recursos, e que é ignorado na referi-

da informação da Reitoria.

Como é do conhecimento de todos, a

LDO que se encontra em vigor neste ano es-

tabelece que as Universidades receberão

9,57% do ICMS recolhido, porém limitado

ao valor real arrecadado em 1995, acrescido

de 25% do crescimento real da arrecadação.

Antevendo dificuldades que poderiam ser cri-

adas com a aplicação da LDO, as entidades

representativas de docentes e funcionários

enviaram ofício ao CRUESP em novembro

do ano passado propondo reunião para ana-

lisar e discutir a aplicação da Lei. Passados

10 meses o ofício sequer foi respondido. O

que está acontecendo na prática é que a LDO

não está sendo cumprida, o que já ocasionou

um rombo de quase 20 milhões de reais, e

que crescerá ainda mais até o fim do ano,

sendo que o CRUESP e as Universidades nada

fizeram até agora!

Expliquemos melhor o que está ocor-

rendo. Nos meses em que a arrecadação do

ICMS em termos reais foi inferior a de 1995,

como aconteceu em janeiro, março, abril e

maio, foram transferidos 9,57% para as Uni-

versidades. Nos meses em que a arrecadação

foi superior, fevereiro, junho, julho e agosto,

a Secretaria da Fazenda repassou 9, 57% mais

25% do crescimento da arrecadação, sem le-

var em conta os meses em que o valor de 96

foi inferior ao de 95 (ver Tabela abaixo).

Ou seja, não está sendo feita a com-
pensação entre os meses em que a arrecada-

ção foi menor com aqueles em foi maior! O

resultado é que apesar de que no acumulado

de janeiro a agosto de 1996 a arrecadação

do ICMS tenha sido 1,07% inferior àquela

de 1995 para o mesmo período, o Estado

deixou de repassar quase 20 milhões para as

Universidades! Aí está a diferença essencial

entre os cálculos da Adunicamp e aqueles

divulgados pela Reitoria, uma vez que não

aceitamos, em hipótese alguma, o

descumprimento da Lei de Diretrizes Orça-

mentárias aprovada pela Assembléia

Legislativa, o que está ocorrendo com o

CRUESP e com a Administração das três uni-
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versidades estaduais paulistas.

Em decorrência deste fato, e face à au-

sência de iniciativas por parte do CRUESP e

das Reitorias, as Associações e Sindicatos de

docentes e funcionários solicitaram às respec-

tivas assessorias jurídicas a elaboração de um

estudo, com vistas a que estas entidades en-

trem com uma representação junto aos Mi-

nistério Público para exigir o cumprimento da

Lei.

Concluindo gostaríamos de esclarecer

que “os equívocos” contidos nas tabelas

publicadas pela Adunicamp a que se refere o

Boletim da Reitoria, decorrem do fato de que

tanto o CRUESP quanto a Unicamp, apesar

de acordo neste sentido e das solicitações for-

mais e escritas, não tem enviado as informa-

ções pedidas pela Associação, ou o faz com

enorme atraso, obrigando-nos a trabalhar, al-

gumas vezes, com dados superados.

BS.

1) Mesmo considerando todas as restri-

ções indicadas no Unicamp Notícias, verifica-

se que se houvesse ocorrido um aumento de

12% a partir de setembro, fecharíamos o ano

com 88,48% de comprometimento com a

Folha, índice semelhante ao do ano passado,

que foi assimilado sem maiores problemas.

Como não houve reajuste nem em setembro,

nem em outubro, não há dúvida que há con-

dições para um reajuste a partir de novem-

bro, se houver vontade para tanto.

2) A isenção de ICMS para produtos de

exportação a partir de 1997 deve ocasionar

uma perda real de 5 a 6% no orçamento das

Universidades (algo entre 80 e 90 milhões de

reais). As Associações e Sindicatos já solicita-

ram ao CRUESP reunião para analisar e dis-

cutir esta grave questão. Até agora nenhuma

resposta.

Inauguração da sede

própria: 08.11.96

Os trabalhos de construção da Sede

Própria da Adunicamp continuam acelera-

dos, prevendo-se sua conclusão até o fim

de mês de outubro. O processo de aquisi-

ção de mobiliário também está adiantado,

e esperamos inaugurar a nossa sede, com

uma bela festa, no dia 08/11/96. Anote

na sua agenda e não deixe de comparecer.

Gratificação de mérito

lincorporada ao vencimento

Conquista da Adunicamp

Conforme vimos noticiando em vários

Boletins ao longo deste ano, a Reforma Ad-

ministrativa proposta pelo Governo Federal,

e em discussão no Congresso Nacional, pre-

tende eliminar uma série de direitos adquiri-

dos pelos funcionários públicos. No nosso caso

específico, tendo em vista um dispositivo do

projeto de lei, que objetiva impedir a incorpo-

ração de gratificações a qualquer título para

fins de aposentadoria, corriamos o risco de

ficar sem a Gratificação de Mérito, que cons-

titui 45% do nosso salário.

Preocupada com este fato a Adunicamp

desenvolveu uma série de gestões junto à Ad-

ministração Superior das nossas Universida-

des que, reconhecendo as graves

consequências que poderiam advir da aprova-

ção do projeto ora em discussão no Congres-

so Nacional, resolveram incorporar a Gratifi-

cação de Mérito ao Vencimento a partir do

“hollerith” de outubro.

Governo adia a votação da

Reforma Administrativa

O Projeto de Reforma Administrativa

elaborado pelo Governo Federal, cujo relator

na Câmara Federal é o Deputado Moreira

Franco (PMDB) afronta direitos trabalhistas e

previdenciários dos servidores públicos.

O Projeto deveria ter sido votado na

Comissão Especial da Câmara dos Deputados

no dia 10 de setembro p.p.

Entretanto, temendo as repercussões

negativas junto aos funcionários públicos (fe-

derais, estaduais e municipais) Deputados da

base governista (FHC), PSDB, PFL e PMDB

esvaziaram a reunião, adiando a votação para

data posterior ao término das eleições muni-

cipais.


